REVISÃO DO PLANO DIRETOR DE ANTÔNIO CARLOS

MATERIAL PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA (20/10/2011 – 14h)
Legenda 
- O que está em vermelho é a redação atual.

- O que está em azul é a nova proposta de redação.

LEI 1292 – PLANO DIRETOR

Artigo 93, onde se lê:

A Macro zona Urbana desdobra-se nas seguintes Zonas: 

Zona Residencial 1 (ZR 1);

Zona Residencial 2 (ZR 2);

Zona Residencial 3 (ZR 3);

Zona Residencial 4 (ZR 4);

Zona Especial de Uso Turístico (ZEUT);

Zona Especial Institucional (ZEI);

Zona Especial de Serviço 1 (ZES 1);

Zona Especial de Serviço 2 (ZES 2).

Zona especial industrial.
Leia-se: 

A Macro zona Urbana desdobra-se nas seguintes Zonas: 

Zona Residencial 1 (ZR 1);

Zona Residencial 2 (ZR 2);

Zona Residencial 3 (ZR 3);

Zona Residencial 4 (ZR 4);

Zona de Uso Especial (ZUE);

Zona Especial Institucional (ZEI);

Zona Industrial 1 (ZI 1);

Zona Industrial 2 (ZI 2).

LEI 1293 – PERÍMETRO URBANO
As comunidades de Santa Maria, Louro, Santa Bárbara, Rachadel e Guiomar já passaram para a área urbana e estão classificadas como Zona Residencial 1 (ZR 1).

Mas essas comunidades ainda não tiveram o seu perímetro detalhado na Lei do Perímetro Urbano (a lei precisa ganhar um novo texto em todo o seu corpo). 

LEI 1294 – OCUPAÇÃO, ZONEAMENTO E USO DO SOLO

Capítulo III – O Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo Urbano

Seção I – Das Zonas Urbanas da Sede

Artigo 16, Inciso V, onde se lê:

Estação de Tratamento de Água (ETA)

Leia-se: 

Estação de Tratamento de Esgotos (ETE)
Artigo 16, Inciso VI, onde se lê:

Zona Especial de Uso Turístico (ZEUT)

Leia-se: 

Zona de Uso Especial (ZUE)
Artigo 20, onde se lê:
Zona Residencial 4 (ZR-4) – área em encosta de morros, definida pelo poder público, para ampliação de residências e edificações verticais. 

Parágrafo Único. Esta zona com áreas ainda não consolidadas e possui sérios entraves a expansão e ocupação urbana, seja por declividade, tipo de solo, existência de vegetação nativa de matas, entre outros, devendo seu uso e ocupação serem extremamente restritos e constantemente monitorados pelos órgãos públicos competentes.

Leia-se: 

Zona Residencial 4 (ZR-4) – área definida pelo poder público para ampliação de residências e edificações verticais.
Parágrafo Único. Esta zona tem como objetivo o adensamento em áreas ainda não ocupadas, ofertando novas áreas adensáveis no entorno da ocupação consolidada. Tais áreas devem possuir infra-estrutura compatível com os usos a serem implantados e servem de alternativa para que a ocupação e a infra-estrutura existentes das áreas consolidadas não sejam oneradas.   
Artigo 21, onde se lê:

Estação de Tratamento de Água (ETA) – área prevista para a implantação da Estação de Tratamento de Água (ETA).
Parágrafo Único. Na bacia hidrográfica, situada a montante da captação de água para abastecimento publico, o uso e ocupação do solo é restritivo, ficando proibida a supressão de vegetação sem a licença ambiental, bem como nenhuma obra ou atividade poderá ser executada sem autorização municipal, ficando proibido a implantação e funcionamento de granjas ou qualquer outra atividade que comprometa o abastecimento de água publica, principalmente o uso de agrotóxicos. 

Leia-se:
Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) – área prevista para a implantação da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE).

§ 1º . A implantação da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) implicará na necessidade de construção de rede de coleta de esgoto por toda a extensão do perímetro urbano do município, para que toda a população seja atendida pela rede de tratamento de esgoto.
§ 2º . Na bacia hidrográfica situada à montante da captação de água para abastecimento publico, o uso e a ocupação do solo são restritivos, ficando proibida a supressão de vegetação sem a licença ambiental, bem como nenhuma obra ou atividade poderá ser executada sem autorização municipal. Fica proibida a implantação e funcionamento de granjas ou qualquer outra atividade que comprometa o abastecimento de água pública, principalmente o uso de agrotóxicos.
Artigo 22, onde se lê:
Zona de Uso Especial (ZUE) – áreas de fragilidade ambiental, sendo morros ou na porção central localizada às margens do Rio Biguaçu com potencial de instalações de serviços de suporte à atividade turística do município. Priorizam-se ações de conservação e melhoria de estrutura e infraestrutura para implantação de pequenas pousada para atração de eventos regionais e de novas perspectivas para o setor econômico e captar novos empreendimentos a se instalarem em Antônio Carlos, como também o desenvolvimento do turismo de negócios.

§ 1º . Esta área tem como finalidade preservar e recuperar, com o objetivo de manter o equilíbrio de todo o ecossistema da região, proteger os cursos d’água e suas margens, além de configurar importante refúgio para a fauna local, caracterizando-se como corredor de biodiversidade. 
§ 2º . Serão permitidas atividades e construções voltadas ao turismo e lazer, desde que aprovadas pela Prefeitura Municipal

Leia-se:
Zona de Uso Especial (ZUE) – área com potencial para a instalação de serviços de suporte à atividade turística do município. Priorizam-se ações de conservação e 

melhoria de estrutura e infraestrutura para que ocorra a implantação de pequenas 

pousadas, visando a atração de eventos regionais com o desenvolvimento do turismo de negócios, além de possibilitar novas perspectivas para o setor econômico e captar novos empreendimentos a se instalarem em Antônio Carlos.

§ 1º . Serão permitidas atividades e construções voltadas ao turismo e lazer, desde que aprovadas pela Prefeitura Municipal.
Capítulo IV – Das Áreas Não Computáveis
Artigo 32, Inciso VIII, onde se lê:

sótão em residência, desde que esteja totalmente contido no volume do telhado e caracterizado como aproveitamento deste espaço, e;

Leia-se:
sótão em residência, que também não será computado no cálculo do número de pavimentos, desde que esteja totalmente contido no volume do telhado e caracterizado como aproveitamento deste espaço;

Artigo 32, Inciso X, onde se lê:

“projeção da área coberta sobre a laje da cobertura do último pavimento, desde que não ultrapasse o máximo de 1/3 (um terço) da área do pavimento imediatamente inferior, sendo no ático permitido todos os compartimentos necessários para a instalação de casa de máquinas, caixa d’água, áreas de circulação comum do edifício, dependências destinadas ao zelador, área comum de recreação e parte superior de unidade duplex nos edifícios de habitação coletiva;”
Leia-se:
“projeção da área coberta sobre a laje da cobertura do último pavimento, desde que não ultrapasse o máximo de 1/2 (um meio, ou metade) da área do pavimento imediatamente inferior, sendo no ático permitido todos os compartimentos necessários para a instalação de casa de máquinas, caixa d’água, áreas de circulação comum do edifício, dependências destinadas ao zelador, área comum de recreação, parte superior de unidade duplex e/ou unidades habitacionais isoladas em edifícios de habitação coletiva;”
Anexos:

- Mudar no Mapa de Macrozoneamento Municipal (Anexo 2 da Lei 1294/2010 – Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo Municipal de Antônio Carlos) a área hachurada em alaranjado antes de chegar no bairro Santa Maria de Zona de Urbanização Específica (ZUE) para Zona Residencial 1 (ZR 1).
- Nos Parâmetros de Uso e Ocupação do Solo Municipal (Anexo 3 da Lei 1294/2010 – Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo Municipal de Antônio Carlos):

1) Na tabela Parâmetros de Uso do Solo Municipal: mudar o nome Zona de Uso Especial de Conservação (ZUEC) para Zona de Uso Especial Controlado e acrescentar na coluna de atividades permissíveis para a Zona de Uso Especial Turística (ZUET) Atividades Industriais de Pequeno Porte.
2) Na tabela Parâmetros de Ocupação do Solo Municipal: definir parâmetros para a Zona de Uso Especial Controlada (ZUEC) e para a  Zona de Urbanização Específica (ZUE).
- Mudar no Mapa de Zoneamento Urbano da Sede (Anexo 4 da Lei 1294/2010 – Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo Municipal de Antônio Carlos) a legenda referente a Zona Residencial 5 – ZR5, na verdade a descrição correta deste item para a área hachurada no mapa é Estação de Tratamento de Esgoto (ETE), e não existe a classificação ZR5. No mesmo mapa, alterar a legenda Zona Especial de UsoTurístico (ZEUT) para Zona de Uso Especial (ZUE), além de Zona Especial de Serviços 1 (ZES1) para Zona Industrial 1 (ZI 1) e Zona Especial de Serviços 2 (ZES2) para Zona Industrial 2 (ZI 2).
- Nos Parâmetros de Uso e Ocupação do Solo Urbano (Anexo 5 da Lei 1294/2010 – Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo Municipal de Antônio Carlos):

1) Na tabela Parâmetros de Uso do Solo Urbano:

	PARÂMETROS DE USO DO SOLO URBANO

	ZONAS
	PERMITIDAS
	PERMISSÍVEIS

	Zona Residencial 1 (ZR1)
	Habitação Unifamiliar 
Uso institucional


	Uso comunitário 1
Uso comunitário 2 

Comércio e serviço vicinal e de bairro

Comércio e serviço setorial

	Zona Residencial 2 (ZR2)
	Habitação Unifamiliar 
Habitação coletiva horizontal

Uso institucional

Uso comunitário 1

Comércio e serviço vicinal e de bairro
	Uso comunitário 2
Uso comunitário 3

Comércio e serviço setorial



	Zona Residencial 3 (ZR3)
	Habitação Unifamiliar 
Habitação coletiva vertical

Uso institucional

Uso comunitário 1

Uso comunitário 2

Comércio e serviço vicinal e de bairro

Comércio e serviço setorial
	Uso comunitário 3
Comércio e serviço geral

Comercio e serviço específico 2



	Zona Residencial 4 (ZR4)
	Habitação Unifamiliar 
Habitação coletiva vertical

Uso institucional

Uso comunitário 4
	Comércio e serviço vicinal e de bairro
Comércio e serviço setorial

	Estação de Tratamento de Esgoto
	Institucional
	-

	Zona de Uso Especial
	Uso institucional 
Uso comunitário 2 

Uso comunitário 4 

Comércio e serviço setorial
	Comércio e serviço vicinal e de bairro


	Zona Especial Institucional
	Uso institucional 

Uso comunitário 1 

Uso comunitário 2
Uso comunitário 3 

Uso comunitário 4 
	Habitação Unifamiliar 
Comércio e serviço vicinal e de bairro 

Comercio e serviço específico 2



	Zona Industrial 1 (ZI 1)
	Habitação coletiva vertical
Uso institucional

Uso comunitário 1

Uso comunitário 2

Comércio e serviço vicinal e de bairro

Comércio e serviço setorial

Comércio e serviço específico 1 

Indústria tipo 1
	Habitação Unifamiliar 
Habitação coletiva horizontal

Comércio e serviço geral 

Comércio e serviço vicinal e de bairro



	Zona Industrial (ZI 2)
	Comércio e serviço vicinal e de bairro
Comércio e serviço geral

Comercio e serviço específico 1

Indústria tipo 1

Indústria tipo 2

Indústria tipo 3
	Comércio e serviço vicinal e de bairro
Habitação Unifamiliar 
Comércio e serviço setorial


2) Na tabela Parâmetros de Ocupação do Solo Municipal: mudar o próprio título da tabela de Parâmetros de Uso do Solo Municipal para Parâmetros de Ocupação do Solo Municipal.
A nota número 4, onde se lê:

deverão ser atendidas as exigências mínimas de iluminação e ventilação; em construções de alvenaria, sem aberturas laterais não há necessidade do recuo lateral; permite-se a construção de edícula no fundo do lote até 6m de profundidade, respeitando as normas do código de obras, posturas e parcelamento do solo

Leia-se:
deverão ser atendidas as exigências mínimas de iluminação e ventilação; em construções de alvenaria, sem aberturas laterais não há necessidade do recuo lateral (até 2 pavimentos, acima disso não é permitido o uso de paredes-cegas nas divisas do lote); permite-se a construção de edícula no fundo do lote até 6m de profundidade (desde que não se trate de lote em esquina, onde não é permitida a construção de edícula), respeitando as normas do código de obras, posturas e parcelamento do solo
A nota número 7, onde se lê:

as edificações com uso de serviço e comércio, deverão respeitar recuo de 6m (seis metros)
Leia-se:

as edificações com uso de serviço e comércio deverão respeitar recuo de 6m (seis metros) quando utilizarem esse recuo para estacionamento, caso contrário o afastamento pode ser o determinado nos Parâmetros de Uso do Solo Urbano.
A nota número 8, onde se lê:
as edificações comerciais que realizarem recuo poderão utilizá-lo como área de estacionamento desde que observadas as normas da Lei de Mobilidade

Leia-se:
as edificações comerciais que realizarem o recuo de 6m poderão utilizá-lo como área de estacionamento desde que observadas as normas da Lei de Mobilidade

Acrescentar uma nota número 9, com a seguinte redação:

Nas Zonas Residenciais (1, 2, 3 e 4), os lotes de esquina terão testada mínima de 15m.
- Mudar na Classificação das Atividades de Uso do Solo (Anexo 6 da Lei 1294/2010 – Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo Municipal de Antônio Carlos):

1) Na página 27: os títulos COMUNITÁRIO 1, 2, 3 e 4 para INSTITUCIONAL/COMUNITÁRIO 1, 2, 3 e 4.
2) Na página 28: retirar a segunda coluna da tabela Comércio e Serviço Setorial (está duplicada) e acrescentar os itens: Hotel, Mercado e Supermercado.
3) Na página 29: retirar o item Terminal de Transporte Público/Rodoviária da tabela COMÉRCIO E SERVIÇO ESPECÍFICO 1 e passar para a tabela INSTITUCIONAL/COMUNITÁRIO 2 (página 27).
4) Na página 30: o primeiro título INDÚSTRIA TIPO 2 para INDÚSTRIA TIPO 1.
Afastamentos laterais nas ZR: passar para a fórmula h/6 com mínimo de 1,5m.
LEI 1295 – MOBILIDADE URBANA

Capítulo I – Disposições Preliminares

Artigo 7º, onde se lê:
Sistema Viário Estrutural: caracterizado por dispor de forma ordenada a integração das principais regiões da cidade, formado por vias estratégicas dentro do Sistema Viário Básico, que corresponde: 

a) Anel Interno, dividido em trechos 

b) Anel Periférico, dividido em trechos 

c) Radiais Norte, Sul, Leste, Oeste e Sudoeste.

Leia-se: 

Sistema Viário Estrutural: caracterizado por dispor de forma ordenada a integração das principais regiões da cidade, formado por vias estratégicas dentro do Sistema Viário Básico.

Artigo 9º, onde se lê:

§ 2º A demarcação e delimitação de faixa a ser utilizada para locação de mesas e cadeiras e outros correlatos deverá ser realizada de modo a deixar livre no mínimo uma faixa de 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros) de largura correspondente a uma cadeira de rodas e uma pessoa de cada lado.

Leia-se: 

§ 2º A demarcação e delimitação de faixa a ser utilizada para locação de mesas e cadeiras e outros correlatos em passeio público deverá ser realizada de modo a deixar livre no mínimo uma faixa de 2,00 m (dois metros) de largura – conforme Artigo 135 do Código de Posturas vigente.

Capítulo VI – Das Áreas de Estacionamento

Artigo 10º, onde se lê:
Fica permitido o uso dos recuos das edificações como área de estacionamento, exclusivamente nas vias da Zona Residencial 3, com testada para a Rua João Antônio Bessen, Rua Daniel Petry e Avenida João Frederico Martendal nas seguintes condições (Anexo 7):
Leia-se: 

Fica permitido o uso dos recuos das edificações como área de estacionamento em toda a área do perímetro urbano nas seguintes condições (Anexo 7):

Artigo 40, onde se lê:
O rebaixo de meio-fio para o acesso veicular não poderá ultrapassar 50% (cinqüenta por cento) da testado do imóvel e nem ultrapassar os limites do lote.

Leia-se: 

O rebaixo de meio-fio para o acesso veicular não poderá ultrapassar 75% (cinqüenta por cento) da testado do imóvel e nem ultrapassar os limites do lote.

Artigo 13, onde se lê:
Via Especial - VE - aquela caracterizada por acessos especiais com trânsito livre, sem interseções em nível, sem acessibilidade direta aos lotes lindeiros e sem travessia de pedestres em nível;
Leia-se: 

Via Especial - VE - aquela caracterizada por acessos especiais com trânsito livre, sem interseções em nível;
Artigo 14, onde se lê:
§ 1º Os parâmetros de novas vias deverão seguir as dimensões mínimas constantes nos  Anexo 1, 2 e 4.
I. Declive longitudinal mínima de 0,3% (zero vírgula três por cento) e a máxima de 20% (vinte por cento);

II. Declividade transversal mínima de 2% (dois por cento) e máxima de 4% (quatro por cento). 

Leia-se: 

§ 1º Os parâmetros de novas vias deverão seguir as dimensões mínimas constantes nos Anexos 1 e 4.
I. Declive longitudinal mínima de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) e máxima de 20% (vinte por cento);

II. Declividade transversal mínima de 2% (dois por cento) e máxima de 4% (quatro por cento). 
Artigo 15, onde se lê:
Para abertura de novas vias deverá ser seguida a fluência do traçado do entorno, evitando a falta de continuidade de vias locais.

§ 1º. As vias de transito rápido, arteriais e coletoras não poderão ter seu traçado interrompido na abertura de novos loteamentos, devendo ser prevista a continuidade.

§ 2º. As vias próximas a Estação de Tratamento de Água (ETA) não poderão ultrapassar 300m (trezentos metros) de extensão.
Leia-se: 

Para abertura de novas vias deverá ser seguida a fluência do traçado do entorno, evitando a falta de continuidade de vias locais.

§ 1º. As vias de transito rápido, arteriais, coletoras e até mesmo as locais não poderão ter seu traçado interrompido na abertura de novos loteamentos, sendo obrigatória a continuidade de qualquer via existente.

§ 2º. Uma via nova não poderá ser construída sem que haja outra via perpendicular a primeira numa extensão máxima de 300m, ou seja, o tamanho da quadra máximo é de 300m.

Artigo 18, onde se lê:
As vias poderão ter gabaritos maiores do que os dispostos nas tabelas dos Anexos 1, 2 e 4, conforme determinação técnica do Executivo Municipal.

Leia-se: 

As vias poderão ter gabaritos maiores do que os dispostos nas tabelas dos Anexos 1 e 4, conforme determinação técnica do Executivo Municipal.

Artigo 21, onde se lê:
Ficam considerados os elementos apresentados nos Anexos 1, 2 e 4 da presente Lei para o dimensionamento das vias. 

Leia-se: 

Ficam considerados os elementos apresentados nos Anexos 1 e 4 da presente Lei para o dimensionamento das vias. 

Artigo 41, onde se lê:
§2º. Os rebaixos de até 7,00m (sete metros) cada um, sendo a distância entre eles não inferior a 5,00m (cinco metros) e a distância do rebaixo às divisas do lote não inferior a 1,00m (um metro); 

Leia-se: 

§2º. Os rebaixos com mais de 3,50m (três metros e meio) deverão respeitar uma distância mínima em relação às divisas do lote de 1,00m (um metro); 
LEI 1296 – PARCELAMENTOS E REMEMBRAMENTOS

Seção I – Das Diretrizes para Consulta Prévia

Artigo 15, onde se lê:

Será indeferido pela autoridade licenciadora a solicitação de diretrizes, para os casos previstos no art. 48 podendo ainda declarar a impossibilidade de implantação do empreendimento com base na análise dos seguintes fatores:

Leia-se:
Será indeferido pela autoridade licenciadora a solicitação de diretrizes, para os casos previstos no art. 49 podendo ainda declarar a impossibilidade de implantação do empreendimento com base na análise dos seguintes fatores:

Artigo 25, onde se lê:

É de 5 anos a responsabilidade do incorporador sobre as obras de infraestrutura do qual foi executado, para implantação de loteamento, bem como na implantação de infraestrutura de ruas já publicas.

Parágrafo único. O incorporador deverá deixar caucionado algum bem, cujo valor seja igual ao custo da infraestrutura, pelo período de 05 (cinco) anos.

Leia-se:
É de cinco anos a responsabilidade do incorporador sobre as obras de infra-estrutura executadas para implantação de loteamento.

Parágrafo único. O incorporador deverá deixar caucionado algum bem, cujo valor seja igual ao custo da infra-estrutura, até que o Poder Executivo Municipal libere o Habite-se do empreendimento. Após liberado o Habite-se, o incorporador deverá deixar caucionado bem com valor nunca inferior a 10% do custo total da infra-estrutura implantada, pelo período de 05 (cinco) anos.

Seção III – Da Documentação

Artigo 27, item II, onde se lê:

Proposta de instrumento de garantia de execução das obras a cargo do empreendedor; mencionado nos arts. 83 a 91 da presente Lei que tratam da Responsabilidade do Empreendedor;

Leia-se:
Proposta de instrumento de garantia de execução das obras a cargo do empreendedor; mencionado nos arts. 87 a 95 da presente Lei que tratam da Responsabilidade do Empreendedor;
Artigo 27, item VIII, onde se lê:

03 (três) vias impressas dos projetos urbanísticos e complementares  preferencialmente nas escalas 1:200 e 1:500 (conforme normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas) e 01 (uma) via digital versão/plataforma solicitada pela Prefeitura, conforme estabelecido pelos arts. 26 e 27 da presente Lei. Contendo:

Leia-se:
03 (três) vias impressas dos projetos urbanísticos e complementares  preferencialmente nas escalas 1:200 e 1:500 (conforme normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas) e 01 (uma) via digital versão/plataforma solicitada pela Prefeitura, conforme estabelecido pelos arts. 30 e 31 da presente Lei. Contendo:

Artigo 44, onde se lê:

Parágrafo Único. O empreendedor que não cumprir o prazo disposto no caput deste artigo ficará sujeito à multa estabelecida nos artigos 112 a 114 desta Lei, até a conclusão da obra.

Leia-se:
Parágrafo Único. O empreendedor que não cumprir o prazo disposto no caput deste artigo ficará sujeito à multa estabelecida nos artigos 117 a 119 desta Lei, até a conclusão da obra.

Capítulo III – Das Exigências Urbanísticas para o Parcelamento

Artigo 54, item I, onde se lê:

Art. 54
Os parcelamentos devem atender ao disposto nesta lei, bem como à ordem urbanística expressa em leis municipais, Lei do Plano Diretor Municipal, Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano e Municipal, e aos seguintes requisitos:

I.
As áreas destinadas ao sistema de circulação, à implantação de equipamentos urbano e comunitário, bem como a áreas verdes de uso público, deverão ser proporcionais à gleba e nunca inferiores a 35% (trinta e cinco por cento) da área loteável, dos quais:

d) Máximo de 15% ( quinze) poderá destinar-se à implantação do sistema viário;

e) Áreas verdes públicas deverão ser, no mínimo, iguais a 10% (dez) da área loteável;

f) O restante dos 10% (dez por cento) deverá ser destinado à implantação de equipamentos públicos e comunitários tais como caixa d’água, subestação de energia elétrica, educação, cultura, esporte e lazer, igrejas, templos, creches, postos de saúde.

Leia-se:
Art. 54
Os parcelamentos devem atender ao disposto nesta lei, bem como à ordem urbanística expressa em leis municipais, Lei do Plano Diretor Municipal, Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano e Municipal, e aos seguintes requisitos:

I.
As áreas destinadas ao sistema de circulação, à implantação de equipamentos urbano-comunitários, bem como às áreas verdes de uso público deverão ser proporcionais à gleba e nunca inferiores a 35% (trinta e cinco por cento) da área loteável, dos quais:

a) No mínimo 15% (quinze por cento) serão destinados à implantação de áreas verdes e à implantação de equipamentos públicos e comunitários tais como caixa d’água, subestação de energia elétrica, educação, cultura, esporte e lazer, igrejas, templos, creches, postos de saúde. Cabe ao órgão do executivo responsável pela aprovação do projeto a definição da porcentagem de área verde e a de área comunitária dentro desses 15%, a serem definidos de acordo com as necessidades da localidade em que o empreendimento será implantado.
Artigo 54, item II, onde se lê:

Não serão computados como áreas verdes públicas os canteiros centrais ao longo das vias;

Leia-se:
Não serão computados como áreas verdes públicas os canteiros centrais com menos de 5m de largura ao longo das vias, acima desse valor poderá ser computado como área verde – desde que seja acessível à população;

Acrescentar um item VII ao Artigo 54, com a seguinte redação:

A critério do órgão municipal competente, a área loteável inferior a 10.000m² (dez mil metros quadrados) poderá ter área pública com percentual inferior a 35% (trinta e cinco por cento), desde que o loteamento esteja em região que já possua equipamentos comunitários próximos.
Retirar o item III do Artigo 88:

Não outorgar qualquer escritura da venda dos lotes antes de concluídas as obras previstas nos itens anteriores e de cumpridas as demais obrigações impostas por esta lei ou assumidas no Termo de Compromisso;

Artigo 104, item III, onde se lê:

Observar os requisitos para o parcelamento da presente lei, ressalvada a possibilidade de redução, a critério da autoridade licenciadora, do percentual de áreas destinadas a uso público, definido no art. 50 e seguintes desta Lei.

Leia-se:
Observar os requisitos para o parcelamento da presente lei, ressalvada a possibilidade de redução, a critério da autoridade licenciadora, do percentual de áreas destinadas a uso público, definido no art. 54 desta Lei.

Artigo 112, onde se lê:


Independentemente da área pública com as dimensões definidas no art. 50 da presente lei, que será obrigatoriamente externa ao perímetro murado, o Condomínio deverá destinar uma área comum não inferior a 7,5% da área total contida no perímetro murado para recreação de seus integrantes.

Leia-se:

Independentemente da área pública com as dimensões definidas no art. 54 da presente lei, cuja área para implantação de equipamentos públicos e comunitários será obrigatoriamente externa ao perímetro murado, o Condomínio deverá destinar uma área comum não inferior a 7,5% da área total contida no perímetro murado para recreação de seus integrantes.
Artigo 118, onde se lê:


Dar início, de qualquer modo, ou efetuar parcelamento do solo para fins urbanos sem observância das determinações constantes da licença urbanística:

II. PENA – Multa de R$ 500,00 (Quinhentos Reais e embargo do empreendimento.

Parágrafo Único. Comete também a infração prevista no inciso II do caput aquele que, mediante declaração falsa ou outro meio fraudulento, contribui para a expedição indevida do título de legitimação de posse, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

Leia-se:

Dar início, de qualquer modo, ou efetuar parcelamento do solo para fins urbanos sem observância das determinações constantes da licença urbanística:

I - 
PENA – Multa de R$ 500,00 (Quinhentos Reais) e embargo do empreendimento.

Parágrafo Único. Comete também a infração prevista no inciso I do caput aquele que, mediante declaração falsa ou outro meio fraudulento, contribui para a expedição indevida do título de legitimação de posse, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

LEI 1297 – CÓDIGO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES
Seção II – Da Reforma
Artigo 45, onde se lê:

Nas edificações a serem reformadas com mudança de uso e em comprovada existência regular em período de 10 (dez) anos, poderão ser aceitas, para a parte existente e a critério da Prefeitura Municipal de ANTONIO CARLOS, soluções que, por implicações de caráter estrutural, não atendam integralmente às disposições previstas na Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano e Municipal, relativas a dimensões e recuos, desde que não comprometam a salubridade nem acarretem redução da segurança.

Leia-se:
Nas edificações a serem reformadas, em comprovada existência regular em período de 10 (dez) anos, poderão ser aceitas, para a parte existente e a critério da Prefeitura Municipal de ANTONIO CARLOS, soluções que, por implicações de caráter estrutural, não atendam integralmente às disposições previstas na Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano e Municipal, relativas a dimensões, recuos e quantidade de vagas de estacionamento, desde que não comprometam a salubridade nem acarretem redução da segurança e da mobilidade urbana.

Retirar o Inciso XIII do Artigo 54 (informação duplicada), onde se lê:

Recomposição do logradouro de acordo com as condições originais após a conclusão dos serviços.

Seção I – Do Alvará de Aprovação
Artigo 88, Inciso X, onde se lê:

Projeto das instalações hidráulico-sanitáriais e elétricas, na escala mínima 1:50;

Leia-se:
Projeto das instalações hidráulico-sanitáriais – para todas as edificações – na escala mínima 1:50;

Retirar o Parágrafo Único do Artigo 212 (estes artigos não se referem ao mesmo assunto), onde se lê:

Parágrafo Único. A edificação desses complementos está sujeita às regras do artigo 84 e 85 do presente Código.

Artigo 226, onde se lê:

As pérgulas não terão sua projeção incluída na taxa de ocupação e coeficiente de aproveitamento do lote, desde que:

III. Localizem-se sobre aberturas de iluminação, ventilação e insolação de compartimentos;

IV. Tenham parte vazada, uniformemente distribuída em no mínimo 70% (setenta por cento) da área de sua projeção horizontal;

V. A parte vazada não tenha qualquer dimensão inferior a uma vez a altura de nervura; 

VI. Somente 10% (dez por cento) da extensão do pavimento de sua projeção horizontal sejam ocupadas por colunas de sustentação.

Leia-se:
As pérgulas não terão sua projeção incluída na taxa de ocupação e coeficiente de aproveitamento do lote, desde que:

I
Tenham parte vazada, uniformemente distribuída em no mínimo 50% 

(cinquenta por cento) da área de sua projeção horizontal;

II
A parte vazada não tenha qualquer dimensão inferior a uma vez a altura de 

nervura; 

III
Somente 10% (dez por cento) da extensão do pavimento de sua projeção 

horizontal sejam ocupadas por colunas de sustentação.

Artigo 274, onde se lê:

As aberturas para ventilação e iluminação dos compartimentos classificados nos Grupos A e B, poderão estar ou não em plano vertical e deverão ter dimensões proporcionais a, no mínimo, 1/8 (um oitavo) da área do compartimento, observado o mínimo de 0,60m² (sessenta decímetros quadrados).

Leia-se:
As aberturas para ventilação e iluminação dos compartimentos classificados nos Grupos A e B, poderão estar ou não em plano vertical e deverão ter dimensões proporcionais a, no mínimo, 1/6 (um sexto) da área do compartimento, observado o mínimo de 0,60m² (sessenta decímetros quadrados).
Artigo 277, onde se lê:

As aberturas para ventilação dos compartimentos classificados no Grupo C poderão estar ou não em plano vertical e deverão ter dimensões proporcionais a, no mínimo, 1/15 (um quinze avos) da área do compartimento, observado o mínimo de 0,25m² (vinte e cinco decímetros quadrados).

Leia-se:
As aberturas para ventilação dos compartimentos classificados no Grupo C poderão estar ou não em plano vertical e deverão ter dimensões proporcionais a, no mínimo, 1/8 (um quinze avos) da área do compartimento, observado o mínimo de 0,25m² (vinte e cinco decímetros quadrados).

Título VII – Das Normas Específicas
Capítulo I – Das Edificações Residenciais

Artigo 291, acrescentar Inciso VI com a seguinte redação: 

O afastamento mínimo de 3,00 m (três metros) entre edificações de que trata o caput do Inciso III deve ser respeitado mesmo nos casos em que se tratam de edificações em alvenaria em um mesmo lote e/ou no caso de uma edificação ser em alvenaria e a outra em madeira. Esse afastamento mínimo também se refere ao caso da distância a ser deixada entre uma edificação e uma edícula em um mesmo lote.
Retirar indicação Artigo 431 (existe só a numeração, não existe o artigo).
Anexos:

- Mudar nas Dimensões Mínimas dos Cômodos para Residências (Anexo 1 da Lei 1297/2010 – Código de Obras e Edificações do Município de Antônio Carlos) o nome Copa para Cozinha.
- Mudar nas Dimensões Mínimas de Vagas de Estacionamento (Anexo 4 da Lei 1297/2010 – Código de Obras e Edificações do Município de Antônio Carlos):

	Residencial Misto
	1 vaga/unidade c/ área ( 150 m2.

 Para área comercial:

1 vaga/60 m2 de área construída
	

	Condomínios Residencial Misto
	1 vaga/unidade c/ área ( 150 m2 Para área comercial:

1 vaga/60 m2 de área construída
	

	Comércio Varejista em Geral
	1 vaga/ 60 m2 de área construída com o mínimo de 2 vagas
	


- Acrescentar o dimensionamento mínimo das vagas de estacionamento na tabela Dimensões Mínimas de Vagas de Estacionamento do Anexo 4 da Lei 1297/2010 – Código de Obras e Edificações do Município de Antônio Carlos.

- Adicionar Anexo 5 com a Tabela dos Pólos Geradores de Tráfego (PGT-1).

LEI 1298 – CÓDIGO DE POSTURAS

Seção II – Da Apreensão

Artigo 16, onde se lê:
A apreensão consiste na tomada de coisas móveis ou semoventes, que forem elementos de infração, sendo o seu recolhimento feito mediante recibo descritivo, podendo (Douglas ver depositário fiel).

Leia-se: 

A apreensão consiste na tomada de coisas móveis ou semoventes, que forem elementos de infração, sendo o seu recolhimento feito mediante recibo descritivo.
Artigo 17, onde se lê:
Nos casos de apreensão será lavrado pelo Agente fiscalizador o respectivo auto de infração, descrevendo detalhadamente a coisa apreendida, que deverá ser recolhida ao depósito municipal ou permanecer no local, caso o objeto seja irremissível por razões diversas, o qual será lavrado termo de depositário fiel.

Leia-se: 
Nos casos de apreensão será lavrado pelo Agente fiscalizador o respectivo auto de infração, descrevendo detalhadamente a coisa apreendida, que deverá ser recolhida ao depósito municipal ou permanecer no local, caso o objeto seja irremissível por razões diversas, podendo ser depositada a coisa apreendida nas mãos de terceiros, se idôneos, sendo lavrado o respectivo termo de depositário fiel.

Capítulo II – Da Higiene das Vias Públicas

Artigo 34, onde se lê:
§ 2º. Serão de responsabilidade dos geradores, os serviços constantes dos incisos II e VII do caput deste artigo.
Leia-se: 
§ 2º. Serão de responsabilidade dos geradores os serviços constantes nos incisos II ao VI do caput deste artigo.
Capítulo II – Da Higiene das Habitações e Edificações

Artigo 49, onde se lê:
As chaminés de qualquer espécie de fogões de casas particulares, de restaurantes, pensões, hotéis e estabelecimentos comerciais e industriais de qualquer natureza, terão altura suficiente para que a fumaça, a fuligem e outros resíduos que possam expelir, não incomodem os vizinhos.

Leia-se: 
As chaminés – de qualquer espécie – de casas particulares, restaurantes, pensões, hotéis e estabelecimentos comerciais e industriais de qualquer natureza terão altura suficiente para que a fumaça, a fuligem e outros resíduos que possam expelir, não incomodem os vizinhos. Nas instalações industriais, esse chaminé terá que ser mais alto que qualquer edificação num raio de 500m.

Capítulo II – Dos Divertimentos Públicos, Dos Festejos e Atividades de Caráter Temporário

Retirar o inciso I do Artigo 92 (fala sobre cinemas), onde se lê:
VII. só poderão funcionar em pavimentos térreos;

Artigo 94, onde se lê:
Os espetáculos, bailes ou festas de caráter público para realizar-se dependem de prévia licença da Prefeitura.

Leia-se: 
Os espetáculos, bailes ou festas de caráter público, para realizar-se, dependem de prévia licença da Prefeitura, precedida da manifestação dos órgãos públicos estaduais e federais competentes.
Capítulo II – Da Arborização do Município

Artigo 144, onde se lê:
Caberá ao órgão competente da Prefeitura seguir o Plano de Arborização Urbana e Paisagismo e implementá-lo com as espécies vegetais indicadas assim como sobre o espaçamento entre as árvores.

§ 1º. Compete à Prefeitura, em colaboração com seus munícipes, a execução e conservação da arborização e ajardinamento dos logradouros públicos, conforme o Plano de Arborização Urbana e Paisagismo.

§ 2º. Fica proibido o plantio de árvores de espécies, Eucalyptus spp e Pinus spp na área urbana do município.

§ 3º. Nas zonas rurais o plantio de espécies arbóreas de Pinus spp e Eucalyptus spp é permitido desde que atendam as seguintes especificações:

I.
Distancia mínima de 50 metros de nascentes d’água.

II.
Distancia de 30 metros ao longo de qualquer curso d’água.

III.
Nas divisas fronteiriças deverá ser respeitado uma distancia mínima da divisa de 10 metros de largura objetivando não dar impacto de vizinhança, e também 10 metros das vias públicas.

IV.
A execução de reflorestamento ou recuperação ambiental, deverá ser precedida de licença ambiental, expedida pelo órgão ambiental competente.

Leia-se: 
Caberá ao órgão competente da Prefeitura seguir o Plano de Arborização Urbana e Paisagismo e implementá-lo com as espécies vegetais indicadas.

§ 1º. Compete à Prefeitura, em colaboração com seus munícipes, a execução e conservação da arborização e ajardinamento dos logradouros públicos, conforme o Plano de Arborização Urbana e Paisagismo.

§ 2º. Fica proibido o plantio de árvores de espécies Eucalyptus spp, Pinus spp e/ou qualquer espécie exótica de grande porte na área urbana do município.

§ 3º. Nas zonas rurais, o plantio de espécies arbóreas de Pinus spp, Eucalyptus spp e/ou qualquer espécie exótica de grande porte é permitido desde que atendam as seguintes especificações:

I.
Distancia mínima de 50 metros das nascentes d’água e de edificações de qualquer natureza.

II.        Distancia de 30 metros ao longo de qualquer curso d’água.

III.
Distância mínima de 10 metros das divisas e das vias públicas, objetivando não dar impacto de vizinhança.
IV. A execução de reflorestamento ou recuperação ambiental deverá ser precedida de licença ambiental expedida pelo órgão ambiental competente.

Capítulo II – Da Aferição de Pesos e Medidas

Artigo 262, onde se lê:
Para efeito de fiscalização, a Prefeitura poderá, em qualquer tempo, mandar proceder ao exame e verificação dos aparelhos e instrumentos de pesar ou medir, utilizados por pessoas ou estabelecimentos a que se refere o artigo 258.

Leia-se: 
Para efeito de fiscalização, a Prefeitura poderá, em qualquer tempo, mandar proceder ao exame e verificação dos aparelhos e instrumentos de pesar ou medir, utilizados por pessoas ou estabelecimentos a que se refere o artigo 259.

